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LEI COMPLEMENTAR N' 005/2021

SUMULA: DISPÕE SOBRE O REGIME DE PREVIDENCIA
COMPLEMENTAR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE IPORÃ,
ESTADO DO PARANÁ, FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A
CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES PELO
REGIME DE PREVIDÊNCIA DE QUE TRATA O ART. 40 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, AUTORIZA A ADESÃO A
PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCU.
COMPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL DE IPORÃ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI
COMPLEMENTAR.

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de Iporã, o Regime
de Previdência Complementar-RPC, a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão
devido pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos servidores públicos titulares de cargos efetivos.
Incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do Município de Iporã, a partir da
data de início da vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios
pagos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art 2® - O Município de Iporâ é o Patrocinador do Plano de Benefícios
do Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo Chefe do Poder
Executivo, que poderá delegar esta competência.

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo
compreende poderes para a celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio,
transferência de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de Plano de Benefícios
de que trata esta Lei e demais atos correlates.

ArL 3° - O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei
terá vigência e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos, incluídas suas autarquias e
fundações, que ingressarem no serviço público a partir da data de:

I - publicação da autorização, pelo órgão físcalizador de que trata a Lei
Complementar n" 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do Patrocinador ao Plano de Benefícios
Previdenciário Administrado pela entidade fechada de Previdência Complementar; ou

II - irücio de vigência convencionada no convênio de adesão firmado
com a entidade aberta de Previdência Complementar.

Art. 4° - A partir do início de vigência do Regime de Previdência
Complementar de que trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no plano
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de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que trata o art. 40
da Constituição Federal, às aposentadorias e pensõesa serem concedidas pelo RPPS Município de Iporã aos
segurados definidos no parágrafo único do art. T.

Art. 5° - Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art.
1° desta Lei que tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do Regime de
Previdência Complementarpoderão, medianteprévia e expressaopção, aderir ao RPC, na formaa ser regulada
por lei específica, no prazo máximode 180{cento e oitenta)dias, contadoda vigênciado Regimede Previdência
Complementar.

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste
artigo é irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4°desta Lei.

Art. 6° - O Regime de Previdência Complementar de que trata o art.
1° será oferecido por meio de adesão a Plano de Beneficies já existente ou Plano Próprio em entidade de
Previdência Complementar.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

SEÇÃO I
DAS LINHAS GERAIS DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Art. 7® - O Piano de Benefícios Previdenciário estará descrito em
regulamento, observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos decorrentes
desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e membros do Município
de Iporã de que trata o art. 3° desta Lei.

Art. 8° - O Município de Iporã somente poderá ser Patrocinador de
Plano de Benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios programados tenham
seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor do participante, inclusive na fase de
percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados
e/ou portados e os benefícios pagos.

benefícios não programados que:

invalideze morte do participante; e

em favor do participante.

§ 1® - O Plano de que trata o caput deste artigo deverá prever

I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos

II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada

§ 2° - Na gestão dos benefícios de que trata o § 1°deste artigo, o Plano
de Benefícios Previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto à sociedade
seguradora, desde que tenha custeio específico.

§ 3® - O Plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura
de sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora.

SEÇÃO II
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DO PATROCINADOR

Art. 9® - O Município de Iporã é o responsável pelo aporte de
contribuições e pelas transferências das contribuições descontadasdos seus servidores ao Planode Benefícios
Previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento.

§ 1® - As contribuições devidas pelo Patrocinador deverão ser pagas,
de forma centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fimdações, e em hipótese alguma poderão ser
superiores às contribuições normais dos participantes.

§ 2° - O Municípiode Iporã será consideradoinadimplente em caso de
descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de qualquer obrigação
prevista no convênio de adesão e no regulamentodo Piano de Benefícios.

Art. 10 - Deverão estar previstas, expressamente, no convênio de
adesão ao Plano de Benefícios administrado pela entidade de Previdência Complementar, cláusulas que
estabeleçam no mínimo:

I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto
Patrocinador, em relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; Planos de Benefícios e Entidade
de Previdência Complementar;

II • os prazos de cumprimento das obrigações pelo Patrocinador e das
sanções previstas para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e assistidos, de
pagamento ou do repasse das contribuições;

III - que o valor correspondente à atualização monetáriae aos juros
suportados pelo Patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta
individual do participante a que se referir a contribuição em atraso;

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de
contribuições, a ser realizado pelo Ente Federativo;

V - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou
rescisão contratual e transferência de gerenciamento da administração do Planode Benefícios Previdenciário;

VI - o compromisso da entidade de Previdência Complementar de
informara todos os patrocinadores vinculados ao Pianode Benefíciossobre o inadimplemento de Patrocinador
em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer obrigações, sem
prejuízo das demais providências cabíveis.

SEÇÃO III
DOS PARTICIPANTES

Art. 11 - Podem se inscrever como participantes do Plano de
Benefícios todos os servidores e membros do Município de Iporã.

Art. 12 - Poderá permanecer inscrito no respectivo Plano de
Benefícios o participante que:

I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e
sociedades de economia mista;
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II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente,
com ou sem recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mandato eletivo em qualquer dos entes
da federação;

III - optar pelo benefício proporcional diferido ou auto patrocínio, na
forma do regulamento do Plano de Benefícios.

§ 1® - O regulamento do Plano de Benefícios disciplinará as regras para
a manutenção do custeio do Plano de Benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2" - Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a
responsabilidade do Patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao Plano de
Benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo Patrocinador, na forma definida no
regulamento do respectivo Plano.

§ 3® - Havendo cessão com ônus para o cedente, o Patrocinador arcará
com a sua contribuição ao Plano de Benefícios.

§ 4° - O Patrocinadorarcarácom a sua contribuição, somente,quando
o afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração.

Art. 13 - Os servidores e membros referidos no art. 3° desta Lei, com
remuneração superiorao limitemáximoestabelecidoparaos benefíciosdo RegimeGeral de Previdência Social,
serão automaticamente inscritos no respectivo Plano de Benefícios de Previdência Complementar desde a data
de entrada em exercício.

§ 1® - É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste
artigo manifestarem a ausência de interesse em aderir ao Plano de Benefícios patrocinado pelo Município de
Iporã, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de noventa dias após sua inscrição automática na forma do caput
deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição.

§ 2° - Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1°deste artigo
ocorrer no prazo de até noventa dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à restituição
integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido de anulação atualizadas nos termos
do regulamento.

§ 3° - A anulação da inscrição prevista no § 1° deste artigo e a
restituição prevista no § 2® deste artigo não constituem resgate.

§ 4® - No caso de anulação da inscrição prevista no § 1°deste artigo,a
contribuição aportada pelo Patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da
devolução da contribuição aportada pelo participante.

§ 5° - Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de
interesse em aderir ao Plano de Benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer
tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do Plano de Benefícios.

SEÇÃO IV
DAS CONTRIBUIÇÕES
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Art. 14 - As contribuições do Patrocinador e do participante incidirão
sobre a basede cálculodas contribuições ao RPPSestabelecidas na Lei Municipal que excedero limite máximo
dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da
Constituição Federal.

§ 1® - A alíquotada contribuição do participante será por ele definida,
observado o disposto no regulamento do Plano de Beneficios.

§ 2® - Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou
adicionais, de caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do Plano de
Benefícios.

Art. 15-0 Patrocinador somente se responsabilizará por realizar
contribuições em contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, concomitantemente,
às seguintes condições:

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1® ou art 5®
desta Lei; e

II - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a
que se refere o art. 4® desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1° - A contribuição do Patrocinador será paritária à do participante
sobre a parcela que exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do an. 1® desta Lei.

§ 2° - Observadas as condições previstas no § 1® deste artigo e no
disposto no regulamento do Plano de Beneficios, a contribuição do Patrocinador não poderá exceder ao
percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento).

§ 3® - Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas
nos incisos I e II do caput deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador.

§ 4° - Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador
deverá realizar o repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos
participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no inciso II deste artigo,
estejam inscritos no Plano de Benefícios.

§ 5® - Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades
previstas nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à
atualização monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento e Plano de Custeio do
respectivo Plano de Benefícios, ficando o Patrocinador desde já autorizado a adotar as providências necessárias
para o regular adimplemento de suas obrigações junto ao Plano de Benefícios.

Art. 16 - A entidade de Previdência Complementar administradora do
Plano de Benefícios manterá controle individual das reservas constituídas em nome do participante e registro
das contribuições deste e das dos patrocinadores,

SEÇÃO V
DO PROCESSO DE SELEÇÃO DAENTIDADE
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Art. 17 - A escolha da entidade de previdência responsável pela
administração do Plano de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade,
publicidadee transparênciae que contemplerequisitos de qualificaçãotécnicae economicidade indispensáveis
à garantia da boa gestão dos Planos de Benefícios.

§ 1® - A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio
de adesão,com vigência por prazo indeterminado.

§ 2" - O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com
outros Municípios desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput
deste artigo.

CAPITULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18 - As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e
membros do Município de Iporã que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do
limite máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência
Social, ficam condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência Complementar previsto na forma
do art. 3° desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial
para atender às despesas decorrentes da adesão ao Plano de Benefício Previdenciário de que trata esta Lei,
medianteabertura em caráter excepcional de Créditos Especiais,

Art. 20 - O Poder Executivo nomeará comissão para implementar as
medidas necessárias a implantação, adesão a entidade e plano previsto no art. 17, e funcionamento do regime
de que trata esta Lei.

as disposições em contrário.
Art. 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada

Paço Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês
de outubro do ano de dois mil e vinte e um.

'ergio L. Borges
Municipal

Publicado (a) no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná

ÔrgSo Oficialdo Municípiode Ipori

Ediffio n*. 2372 Página 119-121 Ano: X

Data: 19/10/2021

SÉRGIO LUIZBORGES
PREFEITO MUNICIPAL
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0 Prefeito Municípa) de IGUARACU/PR, no uso das atribuições
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei n° 28/2020. de 9 de
dezembro de 2020.

DECRETA:

Artigo i° - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional
SUPLEMENTAR, por SUPERÁVIT FINANCEIRO, no Orçamento
Geral do Município, no valor de RS 51.410.96 , destinados ao reforço
das seguintes Dotações Orçamentárias.

^plemef\ta^ào(òc8j
Òrgio •08 •SECRETARIA MUNICIPAL PESAÚDE
UniLÜJe - 080Q2 - FVNPO MUNICIPAL DE SAÚDE

Funcionil • 10 301OOIO 2(M5000 • FUNCIONAMENTO DO POSTO DE SAWE

MUNICIPAL
Dayta • }Q» •3390Í0 • • NUTCRIAL DE CONSIIMO 5.TPl,8a
Oigio •09 •SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOPAL
Un.iiaáe •09003 • FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Fimcjotul • 08 24400I1.20S?000 • MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE CADASTRO
UNICOEBOLSA FAMÍLIA
DMMsa-3?! • 539030-OOMO-MATERJAL DE CONSUMO 15 709,12

O.bIo • 09 - SECRETARIA MUNICIPAL PE AÇÃO SOCIAL

Unidxk -0W3• fUNPO MUNICU-AL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Funcooil • OÍ2MOOII.2037000 - MA-NUTENCAO DO PROGRAMA DE CADASTRO
UNICOE BOLSAFAMIUA

Dwpg" - • «90S2 • OOMO • EQLIPAMEtJTOS E MATERIAL PERMANENTE 30.000.0<
TOTAL DAS SUPLEMEOTAÇOES •> 5| 410,96

Artigo 2° - Para atender o disposto no Artigo 1°deste Decreto, servirá
como recursos o Superávit Financeiro do exercício anterior verificado
na(s) fonte(s) a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso 1, da
Lei Federal n'»4,320/64:

Fontes;

00495 - PAB - AtençSo Básica
00940 - Bloco de Investimentos (SUAS)
Artigo 3° • Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as diposições em contrário.

Edifício da Prefeitura do Município de IGUARACU/PR, em 14 de
outubro de 2021

EUSEUSILVA DA COSTA

PrefeitoMunicipal
Publicado por:

Eva Paula Charalo

Código Identif1cador:0At0F2A6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOlU

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO

LEI COMPLEMENTAR N' 005/2021

SÚMULA: DISPÕE SOBRE O REGIME DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO
DO MUNICÍPIO DE IPORÀ, ESTADO DO
PARANÁ, FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A
CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E
PENSÕES PELO REGIME DE PREVIDÊNCIA DE
QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. AUTORIZA A ADESÃO A PLANO DE
BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÀ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR.

CAPÍTULO I
DO REGLME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de Iporl o Regime
de Previdência Complementar - RPC, a que se referem os §§ 14, 15 e
16 do artigo 40 daConstituiçflo Federal.
Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão
devido pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos
servidores públicos titulares de cargos efetivos, incluídas suas

autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do
Município de IporS, a partir da data de início da vigência do RPC de
que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios
pagos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

An. 2° • O Município de IporS é o Patrocinador do Plano de
Benefícios do Regime de Previdência Complementar de que Irata esta
Lei, sendo representado pelo Chefe do Poder Executivo, que poderá
delegar esta competência.
Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo
compreende poderes para a celebração de convênio de adesão e suas
alterações, retirada de patrocínio, transferência de gerenciamento e
para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de Plano de
Benefícios de que Irata esta Lei e demais alos correlatos.

Art. 3° - O Regime de Previdência Complementar de que trata esta
Lei terá vigência e será aplicado aos servidores públicos titulares de
cargos efetivos, incluídas suas autarquias e íiindações, que
ingressarem no serviço público a partir da data de:
I - publicação da autorização, pelo órgão flscalizador de que trata a
Lei Complementar n" 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de
adesão do Patrocinador ao Plano de Benefícios Previdenciário

Administrado pela entidade fechada de Previdência Complementar; ou
II • início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado
com a entidade aberta de Previdência Complementar.

Art 4'' - A partir do início de vigência do Regime de Previdência
Complementar de que trata esta Lei. independentemenie da inscrição
do servidor como participante no plano de benefícios oferecido,
aplicar-se-áo limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que
trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a
serem concedidas pelo RPPS Município de Iporã aos segurados
definidos no parágrafo único do art. 1".

Art. 5° • Os servidores e membros definidos no parágrafo único do
art. 1° desta Lei que tenham ingressado no serviço público até a data
anterior ao inicio da vigência do Regime de Previdência
Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir ao
RPC, na forma a ser regulada por lei especifica, no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias, contado da vigência do Regime de
Previdência Complementar.
Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste
artigo é irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art.
4° desta Lei.

Art. 6" - O Regime de Previdência Complementar de que trata o art.
1° será oferecido por meio de adesão a Plano de Benefícios já
existente ou Plano Próprio em entidade de Previdência Complementar.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS
SEÇÃOI
DAS LINHAS GERAIS DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Art, 7° - O Plano de Benefícios Previdenciário estará descrito em

regulamento, observadas as disposições das pertinentes Leis
Complementares, e dos normativos decorrentes desses diplomas
legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores
e membros do Município de Iporã de que trata o art. 3° desta Lei.

Art. 8° - O Município de Iporã somente poderá ser Patrocinador de
Plano de Benefícios estruturado na modalidade de contribuição
definida, cujos benefícios programados tenham seu valor
permanentemente ajustado á reserva constituída em favor do
participante, inclusive na fase de percepção de benefícios,
considerando o resultado liquido de sua aplicação, os valores
aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.

§ l" - O Plano de que traia o caput deste artigo deverá prever
benefícios não programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos
invalideze mortedo participante; e
II • sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada
em favor do participante.
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§ 2°• Nagestãodos beneficios de que tratao § 1°desteartigo,o Plano
de Beneficios Previdenciários poderá prever a contratação de
cobertura de risco adicional junto à sociedade seguradora, desde que
tenha custeio especifico.

§ 3° - O Plano de que trata o caput deste artigo poderá prever
cobertura de sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à
sociedade seguradora.

SEÇÃO n
DO PATROCINADOR

Art. 9° - O Município de Iporã é o responsável pelo aporte de
contribuições e pelastransferências das contribuições descontadas dos
seus servidores ao Plano de Benefícios Previdenciárlo, observado o
disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento.

§ 1" - As contribuições devidas pelo Patrocinador deverão ser pagas,
de forma centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e
fundações, e em hipótese alguma poderão ser superiores às
contribuiçõesnormaisdos participantes.

§ 2° - O Município de Iporã será considerado inadimplente em casode
descumprimento, porquaisquer dospoderes, incluídas suasautarquias
e fundações, de qualquerobrigação prevista no convênio de adesão e
no regulamento do Planode Benefícios.

Art. 10 • Deverão estar previstas, expressamente, no convênio de
adesão ao Plano de Benefícios administrado pela entidade de
Previdência Complementar, cláusulasque estabeleçam no minimo;
I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto
Patrocinador, em relação a outros patrocinadores; instituidores,
averbadores; Planos de Benefícios e Entidade de Previdência
Complementar;
II - os prazosde cumprimento das obrigações pelo Patrocinador e das
sanções previstas para os casos de atraso no envio de informações
cadastrais de participantes e assistidos, de pagamento ou do repasse
das contribuições;
III - que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros
suportados pelo Patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse
de contribuições será revertido à conta individual do participante a
que se referir a contribuiçãoem atraso;
IV - eventual valor de aporte financeiro, a titulo de adiantamento de
contribuições, a ser realizadopelo Ente Federativo;
V - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou
rescisão contratual e transferência de gerenciamento da administração
do Plano de Beneficios Previdenciárlo;

VI - o compromisso da entidade de Previdência Complementar de
informar a todos os patrocinadores vinculados ao Plano de Benefícios
sobreo inadimplemento de Patrocinador em prazosuperiora noventa
dias no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer
obrigações, sem prejuízodas demais providênciascabíveis.

SEÇÃO ni
DOS PARTICIPANTES

Art 11 - Podem se inscrever como participantes do Plano de
Beneficios todos os servidores e membros do Município de Iporã.

Art. 12 - Poderá permanecer inscrito no respectivo Plano de
Beneficioso participanteque;
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
inclusivesuas empresaspúblicase sociedadesde economiamista;
U • esteja afastaÀ) ou licenciado do cargo efetivo temporariamente,
com ou sem recebimento de remuneração, inclusive para o exercício
de mandatoeletivoem qualquerdos entes da federação;
111 - optar pelo beneficio proporcional diferidoou auto patrocínio, na
formado regulamento do Planode Benefícios.

§ 1° • O regulamento do Plano de Beneficios disciplinará as regras
para a manutenção do custeio do Plano de Benefícios, observada a
legislaçãoaplicável.

§ 2° - Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a
responsabilidade do Patrocinador em recolher junto ao cessionário e
repassar a contribuiçãoao Plano de Benefícios, nos mesmosníveis e
condições que seriamdevidospeloPatrocinador, na forma defínidano
regulamento do respectivo Plano.

§ 3" • Havendo cessãocom ônus parao cedente, o Patrocinador arcará
com a sua contribuição ao Plano de Benefícios.

§ 4* - O Patrocinador arcarácom a sua contribuição, somente, quando
0 afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do
recebimento daremunerado.

Art 13 - Os servidores e membros referidos no art. 3° desta Lei, com
remuneração superior ao limite máximo estabelecido para os
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, serão
automaticamente inscritos no respectivo Plano de Benefícios de
Previdência Complementar desdea datade entradaem exercício.

§ r - É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste
artigo manifestarem a ausência de interesse em aderir ao Plano de
Benefícios patrocinado peloMunicípio de Iporã,sendoseu silêncio ou
inércia, no prazo de noventa dias após sua inscrição automática na
forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à
inscrição.

§ 2° - Na hipótese de a manifestação de que tratao § 1°deste artigo
ocorrerno prazode até noventadias da data da inscrição automática,
fíca assegurado o direito á restituição integral das contribuições
vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido de anulação
atualizadas nos termos do regulamento.

§ 3" - A anulação da inscrição prevista no § 1° deste artigo e a
restituição previstano § 2® desteartigonãoconstihiem resgate.

§ 4° - No casode anulação da inscrição prevista no § 1°desteartigo,a
contribuição aportada pelo Paux)CÍnador será devolvida à respectiva
fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da contribuição
aportada pelo participante.

§ 5° - Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de
interesse em aderir ao Plano de Benefícios, fíca assegurado ao
participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o cancelamento
de sua inscrição,nos termos do regulamento do Plano de Beneficios.

SEÇÃO IV
DAS CONTRIBUIÇÕES

Art 14 - As contribuições do Patrocinador e do participante incidirão
sobre a base de cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na
LeiMunicipal queexceder o limite máximo dosbenefícios pagos pelo
Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto no inciso
XI do art. 37 da Constituição Federal.

§ r - A alíquota da contribuição do participante seráporeledefinida,
observado o disposto noregulamento do Plano de Benefícios.

§ 2° • Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou
adicionais, de caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador,
na formado regulamento do Planode Benefícios.

Art. 15-0 Patrocinador somente se responsabilizará por realizar
contribuições em contrapartida às contribuições normais dos
participantes que atendam, concomitantemente, às seguintes
condizes:
1 - sejamsegurados do RPPS, na forma prevista no art 1°ou art. 5®
desta Lei; e

II - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limitemáximoa
que se refere o ait. 4°desta Lei, observado o disposto no inciso XIdo
art. 37 da Constituição Federal.
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§ r - A contribuição do Patrocinador será paritária à do participante
sobre a parcela que exceder o limite máximo a que se refere o
parágrafo único do ait. 1°desta Lei.

§ 2' - Observadas as condiçOes previstas no § 1" deste artigo e no
disposto no regulamento do Plano de Benefícios, a contribuição do
Patrocinador não poderáexceder ao percentual de 7,5% (sete vírgula
cinco por cento).
§ 3° - Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas
nos incisos I e II do caputdesteartigo não terãodireitoà contrapartida
do Patrocinador.

§ 4° - Sem prejuízoao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador
deverá realizar o repasse das contribuições descontadas diretamente
da remuneração ou subsidio dos participantes a ele vinculados,
inclusive daqueles que, embora nSo enquadrados no inciso II deste
artigo, estejam inscritosno Plano de Benefícios.

§ 5° - Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades
previstas nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições
recolhidas com atraso estarão sujeitas á atualização monetária e
consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento e Plano
de Custeio do respectivo Plano de Benefícios, ficando o Patrocinador
desdejá autorizado a adotaras providências necessárias parao regular
adimplemento de suasobrigações junto ao Planode Benefícios.

Art 16 - A entidade de Previdência Complementar administradora do
Plano de Benefícios manterá controle individual das reservas
constituídas em nome do participante e registro das contribuições
deste e das dos patrocinadores.

SEÇÃO V
DOPROCESSO DESELEÇÃO DA ENTIDADE

Art. 17 - A escolha da entidade de previdência responsável pela
administração do Plano de Benefícios será precedida de processo
seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e transparência e
que contemple requisitos de qualificação técnica e economicidade
indispensáveb à garantiada boagestãodos Planosde Benefícios.

§ r - A relação jurídicacoma entidade será formalizada porconvfinio
de adesão,com vigênciapor prazo indeterminado.

§ 2* • O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com
outros Municípios desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento
dos requisitos estabelecidos no caputdeste artigo.

CAPÍTULO Ul
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18 • As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e
membros do Município de Iporã que possuam o subsídio ou a
remuneração do cargo acima dos valores do limite máximo
estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do
Regime Geralde Previdência Social,ficamcondicionadas ao inicioda
vigência do Regime de Previdência Complementar previsto na forma
do art. 3" desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de educação,
saúde e segurança.

Art 19 - Ficao PoderExecutivo autorizado a promover aporte inicial
para atenderàs despesas decorrentes da adesãoao Plano de Benefício
Previdenciário de que trata esta Lei, mediante abertura em caráter
excepcionalde CréditosEspeciais.

Art. 20 - O Poder Executivo nomeará comissão para implementar as
medidasnecessárias a implantação, adesão a entidade e plano previsto
no art. 17,e funcionamento do regime de que trata esta Lei.

Art. 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada
as disposiçõesem contrário.

Paço Municipal de Iporã,Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês
de outubro do ano de dois mil e vinte e um.

SÉRGIO LUIZBORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane Silvados Santos

Código ldentificador:SF7DCB88

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO

LEI N''1743/2021

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A POLÍTICA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EM
CONSONÂNCIA COM O SISTEMA ÚNICO DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL-SUAS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU. PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS
DAS DEHNIÇÕESE DOSOBJETIVOS

Art. r - Esta Lei instituio SistemaMunicipal de Assistência Social,
do Município de Iporã, Estado do Paraná, com a finalidade de garantir
0 acesso aos direitos socioassistenciais previsto em Lei, tendo o
Município, por meioda SecretariaMunicipal de Assistência Social, a
responsabilidade por sua implementação e coordenação.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Assistência Social de
Iporã, integra oSistema Único deAssistência Social - SUAS, que tem
a participação de todos os entes federados e por função, a gestão do
conteúdo especifico da Assistência Social no campo da proteção
Social Básica e Especial.

Art 2° - A Assistência Social é política públicade direito de inteira
responsabilidade do Município em seu âmbito, afiançando a garantia
de direitos na área da assistência, visando atender os cidadãos mais
fragilizados economicamente, contribuindo para a satisfação das
necessidades básicas e melhoria da qualidade de vida da população
assistida.

Art 3** - A Assistência Social direito do cidadão e dever do Estado é
política de Seguridade Social não contributiva que atende às
necessidades humanas e sociaise realiza-se por meiode um conjunto
integrado de iniciativaspúblicase da sociedade.
§ 1° - Como Política pública de Seguridade social, a Assistência
Social coloca-se no campo dos direitos, da universalização dos
acessose da responsabilidadeestatal.
§ 2® - Para efetivar-se como direito, a Assistência Social deve
integrar-se as políticas públicas de: Saúde, Previdência Social,
Habitação, Educação, Direitos Humanos, Segurança Alimentar e
Nutricional, Trabalho c Geração de Renda, Cultura, Esporte e Lazer,
buscando a intersetorialidade, e ação em rede e a efetivação do
Conceito de Seguridade Socialnoâmbitodo Município.
§ 3° - O Sistema Municipal de Assistência Social de Iporã, terá um
olharétnico racial, gênero, de diversidade sexual, religiosa e cultural
paraa implementação c aplicação de suapolítica.

Art. 4° - A Assistência Social na esfera do Município de Iporã tem
por objetivo:
1 - desenvolver ações de apoio às iàmilias e seus respectivos
membros;

II - contribuirjuntamentecom as demais esferas de governo para a
proteção de crianças, adolescentes, pessoas com deficiência e idosos
municipes;
in • possibilitar as fàmflias atendidas pelapolítica meio de geração de
renda parasuperar as possíveis desigualdades sociais existentes;
IV - ofertar cursos de qualificação profissional a adolescentes e
adultos de acordo com as característicasda demanda posta.
V - executar em âmbito municipal os programas, os projetos, os
benefícios e os serviços disponibilizados pelo Sistema Único de
Assistência Social (SUAS).
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